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RESUMO 

 

O presente trabalho partiu de uma análise documental juntamente com um levantamento 

planialtimétrico e uma imagem ortorretificada para a representação de uma planta de 

quadra 2D, que auxiliou no processo de fiscalização urbanística da quadra de nº 02 

situada no Bairro Jardim Montreal na cidade de Monte Carmelo-MG. Nesta 

representação foi possível analisar os seguintes elementos contidos em uma planta de 

quadra: declividades, áreas edificadas, acréscimos irregulares, lotes vagos e área dos 

lotes. Como parâmetro para apontar as inconsistências, foram utilizadas as normativas 

municipais: códigos de obras, lei de uso e ocupação do solo e plano diretor. Os dados 

dessa área foram obtidos por meio de levantamento geodésico cinemático em tempo 

real, no modo Real-time Kinematic (RTK) utilizando um receptor Global Navigation 

Satellite System (GNSS), dados estes que serviram para a geração da planta de quadra 

por meio do uso do software AutoCAD Civil 3D. Na análise documental foram obtidos 

os espelhos dos imóveis cedidos pela prefeitura municipal e aquisição de certidões de 

matrícula adquiridas no cartório de imóveis. Foi realizado um voo com um Veículo 

Aéreo Não Tripulado (VANT) gerando uma imagem ortorretificada que foi classificada 

como classe A na escala 1/1000 segundo o PEC-PCD. Foi possível apontar 

inconsistências como: acréscimo nas edificações em relação à área construída 

mencionada no espelho do imóvel e certidão de matrícula, variações nas testadas e nas 

áreas de vinte e três lotes de um total de vinte e seis. A partir da identificação das 

discrepâncias das áreas construídas foi possível verificar a necessidade de atualização 

dos dados cadastrais dos imóveis e mensurar a perda na arrecadação com relação a 

cobrança do tributo IPTU na área estudada. 

 

Palavras-chave: planta de quadra 2D, IPTU, cadastro técnico imobiliário. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O cadastro imobiliário urbano é aquele diretamente ligado ao imóvel e está associado 

ao seu registro perante a Lei (CARNEIRO, 2003). Tal cadastro visa proporcionar arrecadação 

justa e sem extorsões por meio de uma política tributária, fornecimento de informações no que 

tange a desapropriações; licença para construção; alterações de imóveis e serviços públicos 

em geral, além de fornecer informações ao planejamento urbano. Um exemplo refere-se ao 

Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), tributo cobrado sobre pessoa física ou jurídica 

com o objetivo fiscal. As prefeituras são responsáveis pelo controle e fiscalização dos imóveis 

na área urbana das cidades que, em sua maioria, realizam visitas in loco por meio dos seus 

agentes fiscais para fiscalizar o recadastramento dos imóveis, caso este apresente 

irregularidades ou acréscimos sem comunicação com este órgão. É de suma importância para 

o município que os imóveis estejam cadastrados de acordo com a realidade da edificação, que 

garanta uma contribuição mais justa. 

Segundo a Administração Pública para Municípios – ADPM (2017), o cadastro 

imobiliário é divido em duas partes: a primeira ligada à propriedade do imóvel subdividindo-

se em terreno e edificação, e a segunda relacionada à situação e local deste imóvel. Em 

relação ao terreno tem-se a área, a testada, a topografia local e o valor do terreno por metro 

quadrado. Já em relação à edificação, há a área construída, o padrão construtivo, a finalidade a 

que se destina e o valor por metro quadrado de área construída. 

Para auxiliar o cadastro de imóveis, tem-se a fiscalização urbanística que nada mais é 

do que a verificação do cumprimento das normas previstas no código de obras municipal. A 

fiscalização urbanística tem papel fundamental para o cadastro imobiliário uma vez que 

fornece as características do imóvel. Segundo a Lei Complementar de nº 46 de 2017, que 

estabelece o novo código de obras da cidade de Monte Carmelo, os índices urbanísticos são as 

taxas máximas de ocupação que levam em consideração para o cálculo da área construída 

sobre a área do terreno e taxas de permeabilidade. 

O plano diretor, obrigatório para municípios com população superior a 20 mil 

habitantes, tem por objetivo o crescimento ordenando da expansão urbana contribuindo para o 

planejamento e tomada de decisão por parte dos gestores. Segundo a lei complementar de nº 

11 de 2006, que institui o plano diretor na cidade de Monte Carmelo, este é para o município 

o instrumento básico do desenvolvimento econômico e social, para uma estruturação do 
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território socialmente justa. Está fundamentado na Lei Federal 10.257 de 2001, denominada 

Estatuto da Cidade. 

Para um bom ordenamento do território municipal o código de obras, lei do 

parcelamento do solo e plano diretor devem estar em concordância. A Figura 1 apresenta a 

interação entre essas normativas. 

 

Figura 01 – Interação entre as normativas  

 
 

Fonte – O autor (2019). 

 

Contudo uma das maneiras de se manter as informações cadastrais atualizadas é por 

intermédio da implantação do Cadastro Técnico nos municípios e não só a atualização isolada 

das coletas de dados. Não existe um modelo-padrão de cadastro em termos de Brasil visando 

às áreas urbanas e acurácia posicional definida para os levantamentos dos limites dos imóveis 

urbanos, uma vez que estes levantamentos seguem como parâmetros as normativas das NBR 

13.133 e NBR 14.166 (SOUSA, 2009).  

 

1.1 Problema 

 

Uma grande dificuldade enfrentada pelas prefeituras e cartórios são as 

inconsistências encontradas nos lotes, nas edificações e no cumprimento das normativas 

municipais. Isto é,  a fiscalização urbanística não é eficaz e os dados contidos no espelho dos 

imóveis e na certidão de matricula não correspondem à realidade física de um imóvel. No 
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quesito de uma fiscalização urbanística eficiente, os ganhos com a integração entre prefeitura 

e cartório de registro de imóveis reduziriam erros nas informações averbadas, uma vez que a 

fiscalização deverá ser contínua a fim de evitar inconsistências no registro notarial. 

 

1.2 Hipótese 

 

Se uma imagem ortorretificada favorece o processo de fiscalização urbanística, 

então, o seu uso juntamente com o levantamento documental do imóvel permitirá à 

visualização das possíveis inconsistências ocorridas nas edificações em um determinado 

período porque a representação (e a métrica) deste produto estará de acordo com as leis de uso 

e ocupação dos solos, código de obras e plano diretor. 

2. OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral 

 

Analisar as discrepâncias entre as áreas construídas de cada imóvel a partir dos dados 

do levantamento de campo e dos provenientes da certidão de matrícula e do espelho de 

imóvel. 

2.2  Objetivo específico 

 

 Elaborar e analisar acurácia posicional do levantamento planimétrico e da imagem 

ortorretificada;  

 Verificar as inconsistências entre o registro notarial, o espelho de imóvel e o 

levantamento planimétrico no tocante ao cadastro imobiliário;  

 Gerar planta de quadra 2D por meio do levantamento de campo e da imagem 

ortorretificada para fins de fiscalização urbanística. 
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3. JUSTIFICATIVA 

Para nortear o processo de tomada de decisão é indispensável que haja coerência 

entre os dados cadastrais utilizados pela prefeitura e o seu correspondente no registro de 

imóvel. As discrepâncias entre esses dados poderão promover a insegurança jurídica e fiscal 

do imóvel porque não haverá segurado o direito à propriedade, conforme estabelece o art. 5, 

inciso XXII da Constituição Federal (Brasil, 1988). 

Por outro lado, o não registro de modificações, tais como: construção de área, 

alteração de regime matrimonial, entre outros, que devem ser averbadas implicam na 

ineficiência nos processos de fiscalização pois não promove o que está ocorrendo como fora 

previsto em lei. Por exemplo, caso o proprietário do imóvel deseje ampliar a área construída 

de sua residência deverá procurar a prefeitura municipal para ter acesso a licença de 

construção, como se estabelece no código de obras municipal (Lei n. 46 de 06/12/2017).  

Em seguida, após a construção receberá o alvará de habite-se se o projeto estiver em 

conformidade com a obra. Para iniciar o processo de regularização, o proprietário deverá 

pagar a Certidão Negativa de Débito (CND) junto a Receita Federal do Brasil da qual certidão 

constará a área que será averbada junto ao cartório de registro de imóvel. Do exposto, não há 

interesse entre essas esferas e atrelados ao custo que gerará para o proprietário em regularizar 

essa situação que promove inconsistências entre esses documentos. 

Assim, este trabalho teve por benefício apontar que a ausência de fiscalização poderá 

comprometer o município promovendo possíveis perdas tributárias e, por outro lado, a 

inconsistência desses dados poderá prejudicar a administração por desconhecer a sua própria 

realidade implicando na tomada de decisão ineficaz a resolução de um problema.   

4. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

4.1 Cadastro imobiliário urbano: definição e característica 

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) em 2015, 

atualmente mais de 84% da população brasileira vive em áreas urbanas. Depois do êxodo 

rural, a maioria das cidades brasileiras sofreu um processo acelerado de urbanização entre as 

décadas de 1950 a 1980, essa ação sem planejamento favoreceu a ocupação de áreas de 
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mananciais, de encostas, a invasão de lotes vazios e de áreas públicas, comprometendo a 

gestão dos recursos, o desenvolvimento municipal e o ordenamento territorial. 

Além da ausência de planejamento, é comum os municípios não possuírem uma base 

cartográfica atualizada que atenda os aspectos relacionados ao controle geodésico, 

comprometendo a eficácia no processo de tomada de decisão por parte dos gestores 

municipais. 

Segundo Amorim, Pelegrina e Julião (2018, p.12), a eficácia da administração 

municipal se baseia no uso de instrumentos de Planejamento e Gestão Territorial que darão 

suporte aos processos de tomada de decisão. Entre estes instrumentos, destaca-se o Cadastro 

Técnico Multifinalitário (CTM) por promover o registro de informações gráficas e descritivas 

de um município, bem como informações concernentes às propriedades imobiliárias 

georreferenciadas, possibilitando o conhecimento detalhado do território. 

Entre os cadastros que compõem o CTM destaca-se o cadastro imobiliário que, 

segundo CARNEIRO (2003), é aquele formado por uma base cartográfica e descritiva, 

referente aos registros dos atributos pertinentes às parcelas identificadas nas cartas. 

Para CARNEIRO (2003), o cadastro imobiliário está ligado diretamente ao imóvel.  

Contudo este processo precisa ser fruto da integração entre o registro de imóveis e os dados 

cadastrais pois o primeiro garante a ordem jurídica – direito a propriedade – e o segundo o 

aspecto fiscal voltado a tributação municipal. 

 

4.2 Certidão de matrícula e o espelho do imóvel 

O espelho do imóvel é um documento emitido pela prefeitura municipal que contém 

o registro do imóvel e dados como: endereço; proprietário; características do lote, área 

construída, zona, características do imóvel e valor venal, conforme mostra o Anexo A. 

 A certidão de matrícula do imóvel é um documento cartorário que descreve todo o 

histórico do imóvel, desde o surgimento até as transações que já foram realizadas, como 

mostra o Anexo B. 

É de extrema importância que o espelho do imóvel esteja em conformidade com as 

características de cada edificação, uma vez que juntamente com os projetos aprovados pela 
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prefeitura são estas as informações que serão averbadas na certidão de matrícula no cartório 

de registro de imóveis. 

5. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

O fluxograma apresentado na Figura 02 descreve todos processos adotados para 

realização deste trabalho. A etapa referente ao procedimento de campo foi subdividida em 

levantamento documental e topográfico. Os dados documentais referem-se ao espelho do 

imóvel adquirido na prefeitura municipal e a certidão de matrícula no cartório de registro de 

imóveis. O levantamento geodésico foi realizado mediante o uso do receptor GNSS 

trabalhando no modo RTK. Para uma melhor precisão foi materializado uma base com tempo 

de rastreio de aproximadamente 4h35min.  

Na etapa de representação das informações referentes ao levantamento 

planialtimétrico e a imagem, foi utilizado para a geração da planta de quadra, o software 

AutoCAD Civil 3D.  Esse software permitiu a modelagem do projeto tridimensional, uma vez 

que possibilitou a importação e a preservação dos dados. A imagem ortorretificada foi 

importada servindo para a restituição da área construída indicando possíveis acréscimos de 

áreas nas edificações. O software GeoPec serviu de apoio na verificação da acurácia 

posicional da imagem ortorretificada.  

Referente à etapa de fiscalização, a planta de quadra 2D serviu de apoio na análise 

das inconsistências encontradas em campo. Vinculando cada uma das inconsistências a um de 

controle que neste caso trata-se das normativas municipais, foi possível analisar as variáveis 

contidas em cada uma das categorias de análise apontando os possíveis erros observados nos 

imóveis, segundo as normativas vigentes.
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Figura 02 – Fluxograma das atividades  

 
Fonte: O autor (2019).
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5.1 Área de estudo 

 

Utilizando a ferramenta Google Earth foi possível identificar a sequência do 

surgimento das edificações na Quadra 02 do bairro Jardim Montreal. Em de 2007, 

existiam duas edificações; em 2011 eram seis edificações; em 2013 doze edificações e 

em 2019 dezessete edificações, como ilustrado na Figura 03. 

Figura 03 – Ocupação da Quadra 02 durante os anos de 2007 a 2019 

 
(2007) 

  
(2011) 

 
(2013) 

   
(2019) 

Fonte: Google Earth (2019). 

 

A área escolhida para realização deste estudo está situada no perímetro 

urbano da cidade de Monte Carmelo, inserida no loteamento Jardim Montreal, 

delimitada pelas ruas Inglaterra, França, Itália e Av. Marginal, como apresentado na 

Figura 04. 
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Figura 04 - Localização da área de estudo

 

 Fonte: O autor (2019). 

 

Foi realizada uma visita na área de estudo em março de 2018, para identificar se esta 

era realmente adequada para o trabalho. Um dos fatores que contribuiu para a escolha desta 

área foi o fato de ter duas construções em andamento como mostrado na Figura 05, já que as 

normativas municipais referentes ao código de obras e à lei de uso e ocupação de solo 

entraram em vigência no ano de 2017 influenciando as variáveis nestas duas edificações. 

Figura 05 – Construções identificadas na rua Inglaterra (a) e na rua França (b)  

 (a)  (b) 

Fonte: O autor (2018). 
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Em maio de 2019, foi realizada uma nova visita para verificar se as edificações 

estariam finalizadas, bem como uma análise documental visando identificar a ocorrência de 

atualização dos dados pertinentes à certidão de matrícula e ao espelho do imóvel.  Na Figura 

06 é possível identificar que as residências se encontram finalizadas. 

Figura 06 – Finalizadas as construções (a) na rua Inglaterra e (b) na rua França 

 (a)  (b) 

Fonte: O autor (2019). 

 

5.2 Levantamento geodésico da área de estudo 

 

A área de estudo foi levantada utilizando-se um receptor GNSS RTK modelo TPS 

TP10, cedido pela empresa PALMIRE AGRIMENSURA cujas características estão 

especificadas no Quadro 01. 

Quadro 01 – Características do receptor GNSS 

MARCA MODELO CARATECRÍSTICAS 

TPS TP -10 

Precisão horizontal de 3mm+ 0,5ppm para levantamento 

L1/L2 em estático e rápido-estático e de 8mm + 1ppm 

para levantamentos RTK. 

Operação Simples e Intuitiva. Indicado para 

levantamentos estáticos, cinemáticos e RTK. 

Fonte: Manual técnico receptor TP 10. 

O método empregado foi o posicionamento relativo cinemático em tempo real no 

modo RTK para levantar as feições da área de interesse. Para tanto, foi materializado um 

ponto de coordenada conhecida com tempo de rastreio superior às 4h, considerado como 

base. A Figura 07 apresenta a materialização deste ponto. O marco cilíndrico foi cedido pela 

Universidade Federal de Uberlândia, Campus Monte Carmelo, com diâmetro de 8cm e altura 
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de 15cm, o mesmo foi fixado 10cm abaixo da superfície. A precisão obtida da base está no 

ANEXO A. Todos os pontos levantados tiveram uma alta precisão, com variação milimétrica. 

Figura 07 – Marco (a) e sua locação na área de estudo (b) 

  

 
(a) 

  
 (b) 

Fonte: O autor (2019). 

Em seguida, foi demarcado no solo pontos de controle utilizando um molde de 

alumínio para padronizar as demarcações, com cada uma das diagonais medindo cinquenta 

centímetros. Foi utilizado 2,3 litros de tinta esmalte amarelo canário standard com duas 

demãos em cada uma das marcações, como mostra a Figura 08.  

Figura 08 – Molde em alumínio (a) e resultado da demarcação (b) 

 

(a) 

 

(b) 

Fonte: O autor (2019). 

Estes pontos de apoio foram demarcados nas demais quadras ao redor da área de 

estudo. A escolha da tinta esmalte garantiu que mesmo depois de alguns dias de chuva a 

5 
c
m 

8 cm 

1
5 
c
m 
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demarcação não perdesse a sua intensidade, já que o voo não pôde ser realizado no mesmo 

mês. A Figura 09 mostra o levantamento dos pontos de controle e também das feições de 

interesse. O levantamento e a demarcação dos pontos foram realizados em dois dias trabalho. 

Figura 09 – Levantamento do ponto de controle 

 
 

Fonte: O autor (2019). 

 

5.3 Levantamento fotogramétrico usando VANT 

 

Com os pontos já levantados e demarcados, foi realizado o voo em outubro de 2018. 

Neste processo, o equipamento utilizado foi o DJI Phantom 3 standard. A área de 

recobrimento foi de 0,326 km
2
. O GSD (Ground Sample Distance) foi de 3,37 cm/pixel que 

representa a relação em entre o pixel e a distância focal da câmera. Voando a altitude 

aproximada de 90 m, o número de imagens obtidas para esta área foi de 140, com tempo de 

voo de aproximadamente 5 minutos. Durante o voo ocorreu uma perda de altitude próxima à 

quadra da área de estudo, o que pode ter sido um dos fatores de distorção em parte do mosaico 

da imagem. A Figura 10 ilustra as linhas de voo.  
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Figura 10 – Linhas de voo 

  

Fonte: O autor (2019). 

 

5.4 Processamento de dados do levantamento com GNSS módulo RTK 

 

Para o processamento dos dados levantados em campo empregou-se a plataforma do 

PPP (Posicionamento por Ponto Preciso) online do IBGE, que permite aos usuários com 

receptores GNSS obter coordenadas referenciadas ao sistema SIRGAS 2000, através do 

acesso pelo link (https://www.ibge.gov.br/geociencias/informacoes-sobre-posicionamento-

geodesico/servicos-para-posicionamento-geodesico/16334-servico-online-para-pos-

processamento-de-dados-gnss-ibge-ppp.html?edicao=16335&t=processar-os-dados). Para 

tanto, foi necessário fazer o upload do arquivo Rinex no formato .zip do ponto base que 

serviu de apoio para coleta dos pontos do receptor móvel (Rover). Este arquivo possui todos 

os dados e observação das efemérides. Assim, bastou informar o email e fazer o 

https://www.ibge.gov.br/geociencias/informacoes-sobre-posicionamento-geodesico/servicos-para-posicionamento-geodesico/16334-servico-online-para-pos-processamento-de-dados-gnss-ibge-ppp.html?edicao=16335&t=processar-os-dados
https://www.ibge.gov.br/geociencias/informacoes-sobre-posicionamento-geodesico/servicos-para-posicionamento-geodesico/16334-servico-online-para-pos-processamento-de-dados-gnss-ibge-ppp.html?edicao=16335&t=processar-os-dados
https://www.ibge.gov.br/geociencias/informacoes-sobre-posicionamento-geodesico/servicos-para-posicionamento-geodesico/16334-servico-online-para-pos-processamento-de-dados-gnss-ibge-ppp.html?edicao=16335&t=processar-os-dados
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processamento para que os dados fossem enviados. Estes retornaram compactados e com 

detalhamento das precisões obtidas no levantamento. 

 

5.5 Processamento das imagens obtidas no voo com o VANT 

 

No processamento das imagens o software utilizado foi o Agisoft PhotoScan 2.4 

disponível do laboratório de Geoprocessamento no Campus Santa Mônica em Uberlândia-

MG. O tempo de processamento e ortorretificação do mosaico de 140 imagens foi de 

aproximadamente dois dias. Foi realizado o alinhamento das imagens. Esta etapa refere-se ao 

processo de fototriangulação que determina as coordenadas, resultando em uma nuvem de 

pontos que permite a materialização das coordenadas em relação ao terreno. Deste processo 

gerou-se a densificação da nuvem de pontos, de forma a eliminar as lacunas criadas e dessa 

forma não comprometer a geração do MDT (Modelo Digital do Terreno). Subsequentemente 

a construção do modelo 3D representando o MDT da superfície do terreno foi executada. E 

por fim todas as imagens tornaram-se um mosaico ortorretificado. A Figura 11 ilustra o 

processo de ortorretificação.  

Figura 11 – Ortorretificação da imagem 

 

Fonte: O autor (2019). 
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5.6 Acurácia posicional planimétrica 

 

Uma preocupação relevante em relação a um mapa é a qualidade posicional das 

informações contidas nele. Esta exatidão foi estabelecida pelo Decreto-Lei n
o
 89.8917 de 20 

de junho de 1984, instrução reguladora das normas técnicas de cartografia no território 

nacional que descreve quais os padrões e procedimentos devem ser seguidos na elaboração 

dos documentos cartográficos. 

Segundo Elias et. al (2017), a acurácia posicional de um produto cartográfico tem 

uma grande importância em relação a obtenção de dados ligados a precisão das coordenadas 

especificadas e na forma de aplicação e no uso de mapeamentos. 

A verificação do padrão de exatidão cartográfica é de extrema importância nos dias 

atuais. Tanto no material analógico quanto no digital deve-se verificar em que classe se 

encontra o PEC (Padrão de Exatidão Cartográfica). O Quadro 02 representa a classificação 

segundo a escala deste produto. 

 

Quadro 02 - Classificação do PEC considerando a planimetria em produtos cartográficos 

digitais 

 

Fonte: adaptada do Decreto nº 89.817 de 20 de Junho de 1984. 

 

Para realização deste procedimento, empregou-se 20 pontos homólogos no campo. A 

partir da análise verificou-se que o produto é acurado para a escala de 1/1000 e o resultado do 

PEC-PCD foi "Classe A", de acordo com o Decreto-lei n. 89.817 de 20 de junho de 1984, que 

regulamenta as normas cartográficas brasileiras, aliada às tolerâncias da ET-CQDG. O 

produto foi submetido a análise de tendência e precisão em suas componentes posicionais, 

constatando-se que o mesmo é preciso e isento de tendência.  
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5.7 Geração da planta topográfica 

 

Para a geração da planta de quadra o software utilizado foi AutoCAD Civil 3D 2019 

na versão educacional. Este software pertencente a empresa Autodesk, está disponível, na 

versão educacional, no link (https://www.autodesk.com.br/products/civil-3d/free-trial).  

 

5.8 Acurácia posicional planimétrica usando o software GEOPEC 

 

A acurácia posicional planimétrica foi avaliada a partir das coordenadas do 

levantamento e das correspondentes na imagem ortorretificada. Para isto, utilizou-se o 

software GeoPEC que está balizado na verificação do Padrão de Exatidão Cartográfica (PEC), 

descrito pelo Decreto-lei nº. 89.817/1984. Este software é gratuito e foi desenvolvido pelo 

professor Afonso de Paula Santos, da Universidade Federal de Viçosa, para mais detalhes 

acesso ao link (http://www.geopec.com.br/p/software-geopec.html). 

 

5.9 Cálculo do IPTU para o município de Monte Carmelo 

 

Para realização do cálculo do IPTU, segundo a Lei municipal de nº 50 de 28 de 

dezembro de 2017, utilizou-se o valor venal territorial, o valor venal predial e a alíquota da 

área construída.  

Para o cálculo do valor venal territorial utilizou-se a Equação 1: 

                                                       
                         

  

 
  (1) 

                                                                                               

 Sendo:                      

  VVT -    Valor Venal Territorial 

 

 

https://www.autodesk.com.br/products/civil-3d/free-trial
http://www.geopec.com.br/p/software-geopec.html
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Para o cálculo do valor venal predial utilizou-se a Equação 2: 

                                                       
         

   
 

(2) 

        Sendo:                      

  VVP -    Valor Venal Predial 

Com os valores venais calculados, o cálculo final do imposto é expresso pela Equação 

3. O valor considerado para a alíquota, nesta Equação, equivale a 1,5%. 

                                                           (3) 
  

6.  RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

6.1 Categoria de análise: planta de quadra 

Empregou-se a planta de quadra para fiscalizar as seguintes variáveis: área mínima 

dos lotes, testadas dos lotes, declividades e comprimento da quadra. O controle dessa etapa foi 

embasado pelas leis federal e municipal, respectivamente, nº 6.766/79 e a nº 1.388/17. O 

loteamento Jardim Montreal foi aprovado no dia 18 de março de 1980 de acordo com o 

Decreto municipal de nº 393 apresentado no ANEXO C. A Figura 12 ilustra parte do projeto 

original da quadra 02.  

Figura 12 – Fragmento do projeto original 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Monte Carmelo (2019). 
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As Figuras 13 e 14 apresentam a planta de quadra com as dimensões originais do 

mapa de loteamento e o mapa de quadra de acordo com o espelho do imóvel no ano de 2018, 

respectivamente. 

Figura 13 – Dimensões dos lotes de acordo com o mapa do loteamento

 

Fonte: O autor (2019). 

Figura 14 – Dimensões dos lotes de acordo com o espelho de matrícula do loteamento 

 

Fonte: O autor (2019). 

Segundo a Lei Federal n
o
 6.766/79, Art. 4º inciso II a área mínima de cada lote é 

125,00 m² e testada mínima de 5 metros.  De acordo com a lei municipal n
o
 1388/17, no Art. 

11, incisos I e II a área mínima de cada lote será 160,00 m² e testada mínima de 8 metros. As 

Tabelas 01 e 02 mostram, respectivamente, o espelho do imóvel e o levantamento de campo 
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com as dimensões dos lotes contidos na Quadra 02 e a Tabela 03 apresenta as discrepâncias 

entre as duas informações anteriores. 

TABELA 01 – Característica dos lotes de acordo com o espelho do imóvel 

NºLOTE 
TESTADA 

(m) 

LATERAL 

DIREITA (m) 

LATERAL 

ESQUERDA (m) 

FUNDO 

(m) 

ÁREA LOTE 

(m²) 

9-A 15,000 12,000 12,000 15,000 180,000 

19-A 15,000 12,000 12,000 15,000 180,000 

10-A 7,500 24,000 24,000 7,500 180,000 

3-A 8,000 30,000 30,000 8,000 240,000 

2-A 15,000 12,000 12,000 12,000 180,000 

12-A 11,000 15,000 15,000 11,000 165,000 

1 15,000 24,000 24,000 15,000 360,000 

2 15,000 12,000 12,000 15,000 180,000 

3 8,000 30,000 30,000 8,000 240,000 

4 8,000 30,000 30,000 8,000 240,000 

5 12,000 30,000 30,000 12,000 360,000 

6 12,000 30,000 30,000 12,000 360,000 

7 12,000 30,000 30,000 12,000 360,000 

8 12,000 30,000 30,000 12,000 360,000 

9 12,000 15,000 15,000 12,000 180,000 

10 7,500 24,000 24,000 7,500 180,000 

11 15,000 24,000 24,000 15,000 360,000 

12 15,000 13,000 13,000 15,000 195,000 

13 12,000 30,000 30,000 12,000 360,000 

14 12,000 30,000 30,000 12,000 360,000 

15 12,000 30,000 30,000 12,000 360,000 

16 12,000 30,000 30,000 12,000 360,000 

17 12,000 30,000 30,000 12,000 360,000 

18 12,000 30,000 30,000 12,000 360,000 

19 12,000 15,000 15,000 12,000 180,000 

20 15,000 24,000 24,000 15,000 360,000 

Fonte: O autor (2019). 
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TABELA 02 – Característica dos lotes de acordo com levantamento de campo 

Nº 

LOTE 

TESTADA 

(m) 

LATERAL 

DIREITA (m) 

LATERAL 

ESQUERDA (m) 

FUNDO 

(m) 

ÁREA 

LOTE (m²) 

9-A 15,671 12,204 12,444 15,658 192,543 

19-A 15,453 12,072 12,049 15,748 188,194 

10-A 7,516 24,456 24,43 7,516 183,703 

3-A 8,005 30,512 30,431 7,701 241,632 

2-A 12,071 15,628 15,686 12,042 188,729 

12-A 11,775 14,097 14,973 11,775 175,915 

1 15,124 23,935 24,021 15,001 359,087 

2 12,114 15,43 15,686 11,893 186,725 

3 8,020 30,511 30,512 8,020 244,867 

4 8,019 30,395 30,511 8,580 252,731 

5 12,002 30,485 30,395 11,912 363,878 

6 12,073 30,264 30,485 12,000 365,574 

7 11,724 30,194 30,264 11,293 347,862 

8 12,037 30,277 30,194 12,091 364,754 

9 12,037 15,568 15,67 12,226 189,47 

10 7,254 24,397 24,456 7,462 179,898 

11 15,096 24,397 24,397 15,096 368,211 

12 15,173 12,484 12,623 14,973 188,596 

13 11,363 30,802 30,001 11,382 346,582 

14 12,000 30,986 30,802 12,000 370,764 

15 12,000 31,152 30,986 12,000 372,758 

16 11,997 31,294 31,152 11,911 373,79 

17 12,081 30,969 31,294 12,396 380,959 

18 11,768 30,982 30,969 11,095 366,74 

19 12,136 15,748 15,866 11,988 190,739 

20 15,000 24,021 24,060 15,096 360,264 

Fonte: O autor (2019). 
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TABELA 03 – Discrepâncias entre Espelho do imóvel e Levantamento de campo 

Nº 

LOTE 

TESTADA 

(m) 

LATERAL 

DIREITA (m) 

LATERAL 

ESQUERDA (m) 

FUNDO 

(m) 

ÁREA 

LOTE (m²) 

10-A 0,016 0,456 0,430 0,016 3,703 

12-A 0,775 -0,903 -0,027 0,775 10,915 

19-A 0,453 0,072 0,049 0,748 8,194 

2-A 0,071 0,628 0,686 0,042 8,729 

3-A 0,000 0,512 0,431 -0,299 1,632 

9-A 0,671 0,204 0,444 0,658 12,543 

1 0,124 -0,065 0,021 0,001 -0,913 

2 -2,886 3,430 3,686 -3,107 6,725 

3 0,02 0,511 0,512 0,020 4,867 

4 0,019 0,395 0,511 0,580 12,731 

5 0,002 0,485 0,395 -0,088 3,878 

6 0,073 0,264 0,485 0,000 5,574 

7 -0,276 0,194 0,264 -0,707 -12,138 

8 0,037 0,277 0,194 0,091 4,754 

9 0,037 0,568 0,67 0,226 9,470 

10 -0,246 0,397 0,456 -0,038 -0,102 

11 0,096 0,397 0,397 0,096 8,211 

12 0,173 -0,516 228,632 -0,027 -6,404 

13 -0,637 0,802 0,001 -0,618 -13,418 

14 0,000 0,986 0,802 0,000 10,764 

15 0,000 1,152 0,986 0,000 12,758 

16 -0,003 1,294 1,152 -0,089 13,790 

17 0,081 0,969 1,294 0,396 20,959 

18 -0,232 0,982 0,969 -0,905 6,740 

19 0,136 0,748 0,866 -0,012 10,739 

20 0,000 0,021 0,060 0,096 0,264 

Fonte: O autor (2019). 

 

No lote nº 16, durante o levantamento de campo, foi identificado duas edificações 

aparentemente distintas. No código de obras, lei complementar nº 46/2017, no Art. 78, inciso 

I, está definido que uma casa geminada tem como característica pelo menos uma parede em 

comum, como mostra a Figura 15 do mapa de restituição de área por meio da imagem. 

Contudo, a testada total dos dois lotes possui comprimento de 11,997 m, sendo que na 

primeira edificação a testada é igual a 6,197 m e na segunda a testada apresentou 5,800 

metros.  Conforme a lei municipal de uso e ocupação de solo não é possível que este lote seja 
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passível de desdobro, pois as testadas são inferiores a 8,00 m. Neste caso, existe uma 

possibilidade segundo o Art. 80 presente no código de obras municipal. 

 
Art. 80. Quando as dimensões das casas geminadas, sobrepostas e série, 

forem resultantes da subdivisão de lotes inferiores aos permitidos pela 

Lei de Uso e Ocupação do Solo, o imóvel deverá permanecer na mesma 

propriedade que consta na escritura do terreno ou em forma condominial, 

de modo a atender a legislação federal.  

 

Figura 15 – Identificação de uma casa gemida contida no lote nº16

Fonte: O autor (2019). 

 

Assim, só será possível a individualização destes dois imóveis, se realizado no 

cartório do registro de imóveis, o processo de convenção de condomínio. Este registro 

contempla cada uma das unidades com suas áreas e novas dimensões. Este procedimento 

segue a normativa da Lei de Condomínio nº 4591/64.  
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Outro dado coletado refere-se às medidas da quadra. A obtenção deste dado 

possibilitou a verificação das discrepâncias lineares quanto as dimensões verificadas no 

projeto original e as obtidas em campo. A Tabela 04 apresenta as dimensões lineares das faces 

da quadra de estudo, bem como as discrepâncias entre o levantamento de campo e o projeto 

original.  

 

Tabela 04 – Dimensões da quadra: levantamento de campo e projeto original 

 
LEVANTAMENTO 

DE CAMPO 
PROJETO ORIGINAL 

DISCREPÂNCIAS  

RUA 
Dimensão Linear (m) Dimensão Linear  (m)  (m) 

Inglaterra 60,179 60,000 0,179 

Av. Marginal 61,221 60,000 1,221 

 França 120,544 120,000 0,544 

Itália 119,636 120,000 -0,364 

ÁREA (m
2
) 7.344,965 7.200,000 144,965 

Fonte: O autor (2019). 

Assim, constatou-se que o somatório de todas as áreas dos lotes contabilizou em um 

acréscimo de 144, 965 m², correspondente a 2,013% em relação ao projeto original. 

Para a variável declividade, considerou-se a diferença de altura entre o início e o fim 

do comprimento da quadra em relação a cada rua. A Equação 4 foi utilizada para  este cálculo. 

A Tabela 05 apresenta os resultados referentes à declividade. 

   
  

  
 

(4) 

Sendo: 

D = Declividade; 

dh = Diferença de altura vertical; 

dH = distância horizontal; 

 

Tabela 05 – Declividades em relação a cada uma das ruas 

RUA (dh) m (dH) m (D) % 

INGLATERRA 0,960 60,179 1,595 

AV. MARGINAL 1,010 61,221 1,649 

FRANÇA 7,140 120,544 5,923 

ITÁLIA 7,200 119,636 6,018 

Fonte: O autor (2019). 
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6.2  Categoria de análise: sistema viário 

Na categoria sistema viário averiguou-se as seguintes variáveis: largura das calçadas e 

largura das vias. O controle dessa etapa foi embasado na lei municipal nº 11 de outubro de 

2006, que dispõem sobre o plano diretor municipal. Para a variável largura das calçadas, de 

acordo com o Art. 21 do plano diretor, a dimensão mínima seria 2,5 metros para as vias 

locais, que são as vias existentes na área de estudo. Durante o levantamento de campo 

observou-se que as calçadas possuem largura variando de 1,55 m a 1,90m. Assim, nenhuma 

das calçadas atendeu a normativa prevista. Existem também as irregularidades em algumas 

calçadas, entre elas: diferença de nível e rampas comprometendo a acessibilidade em alguns 

pontos, como apresentado na Figura 16.  

Figura 16 – Desnível entre as calçadas (a) e rampas sobre a calçada (b) 

 

 
(a) 

 

 (b) 

Fonte: O autor (2019). 

Considerando novamente o Art. 21 do plano diretor municipal, a variável largura das 

vias deveria apresentar largura de 7,0 m para as vias locais entretanto, durante o levantamento 

de campo foi identificado que todas vias têm comprimento variando de 8,50 m a 9,99m. E 

desta forma, todas as vias atendem a normativa prevista. 
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6.3 Categoria de análise: índice urbanístico 

Nesta categoria as variáveis são embasadas na Lei complementar nº46 que trata do 

novo Código de Obras Municipal. As variáveis de análise foram: área construída e taxa de 

ocupação. A imagem ortorretificada obtida através do voo com o VANT foi usada na 

restituição da área edificada de cada construção. A Tabela 06 apresenta as informações de 

cada lote extraídas da imagem em comparação com os dados lançados no espelho do imóvel. 

Tabela 06 – Área construída extraída da imagem ortorretificada e do espelho do imóvel 

Nº LOTE 
ÁREA 

IMAGEM (m²) 

ÁREA 

CONSTRUÍDA (m²) DISCREPÂNCIAS (m²) 

9-A 136,871 98,850 -38,021 

19-A 136,285 135,300 -0,985 

10-A 129,134 99,460 -29,674 

3-A 112,700 69,850 -42,850 

2-A 105,257 69,540 -35,717 

12-A 103,212 67,870 -35,342 

1 0 0,000 0,000 

2 92,523 69,540 -22,983 

3 138,334 69,250 -69,084 

4 173,961 69,850 -104,111 

5 0 0,000 0,000 

6 0 0,000 0,000 

7 0 0,000 0,000 

8 223,588 157,140 -66,448 

9 141,747 70,000 -71,747 

10 0 122,950 0 

11 187,375 176,000 -11,375 

12 109,946 110,000 0,054 

13 0 0,000 0,000 

14 0 0,000 0,000 

15 0 0,000 0,000 

16 167,270 167,740 0,470 

17 161,072 158,970 -2,102 

18 0 0,000 0,000 

19 141,400 69,090 -72,310 

20 0 0,000 0,000 

 ÁREA TOTAL IRREGULAR  356,325  

Fonte: O autor (2019). 

Note que no lote nº 10, segundo cadastro da prefeitura existe a informação de uma 

construção no espelho do imóvel de 122, 950 m², já na imagem foi possível identificar que 
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não existe nenhuma construção como mostra a Figura 17. Foi realizada nova uma visita na 

área de estudo no início de maio de 2019, a fim de averiguar se realmente não existia 

nenhuma edificação, pois já havia se passado mais de cinco meses após o voo. A Figura 18 

mostra que depois do voo, existe uma construção em andamento diferente do que foi 

observado na imagem meses atrás. 

Figura 17 – Ausência de área edificada no lote nº 10 

 

Fonte: O autor (2019). 

Figura 18 – Obra em andamento no lote nº 10

 

Fonte: O autor (2019). 
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Esta situação demostra que o proprietário demoliu a antiga construção e iniciou 

uma nova sem solicitar um alvará de demolição e de construção. O que parece indicar que o 

processo de fiscalização no bairro Montreal foi ineficiente.  

Por meio de informações extraídas do espelho do imóvel, certidão de matrícula 

atualizada, e de uma imagem ortorretificada, com o acréscimo de levantamento in loco, foi 

possível realizar uma análise completa dos dados em relação à área construída, permitindo a 

verificação das inconsistências entre as três esferas envolvidas. 

Durante o levantamento foi possível ter acesso somente a duas edificações, a 

primeira localizada no lote número 08 e a segunda, no lote de número 19. A Tabela 07 

apresenta os dados destas duas edificações. 

Tabela 07 – Característica dos lotes de acordo com o espelho do imóvel, certidão de 

matrícula, levantamento de campo e imagem ortorretificada 

ESPELHO DO IMÓVEL 

Nº 

LOTE 

TESTADA 

(m) 

LATERAL 

DIREITA (m) 

LATERAL 

ESQUERDA (m) 

FUNDO 

(m) 

ÁREA 

LOTE (m²) 

ÁREA 

CONSTRUÍDA (m²) 

8 12,000 30,000 30,000 12,000 360,000 157,140 

19 12,000 15,000 15,000 12,000 180,000 69,090 

 

CERTIDÃO DE MATRÍCULA 

Nº 

LOTE 

TESTADA 

(m) 

LATERAL 

DIREITA (m) 

LATERAL 

ESQUERDA (m) 

FUNDO 

(m) 

ÁREA 

LOTE (m²) 

ÁREA 

CONSTRUÍDA (m²) 
8 12,000 30,000 30,000 12,000 360,000 157,140 

19 12,000 15,000 15,000 12,000 180,000 69,090 

 

LEVANTAMENTO DE CAMPO 

Nº 

LOTE 

TESTADA 

(m) 

LATERAL 

DIREITA (m) 

LATERAL 

ESQUERDA (m) 

FUNDO 

(m) 

ÁREA 

LOTE (m²) 

ÁREA 

CONSTRUÍDA (m²) 

8 12,037 30,277 30,194 12,091 364,754 221,039 

19 12,136 15,748 15,866 11,988 190,739 144,925 

 

RESTITUIÇÃO ATRAVÉS DA IMAGEM ORTORRETIFICADA 
Nº 

LOTE 

TESTADA 

(m) 

LATERAL 

DIREITA (m) 

LATERAL 

ESQUERDA (m) 

FUNDO 

(m) 

ÁREA 

LOTE (m²) 

ÁREA 

CONSTRUÍDA (m²) 

8 12,037 30,277 30,194 12,091 364,754 223,588 

19 12,136 15,748 15,866 11,988 190,739 141,400 

Fonte: O autor (2019). 

A primeira variável a ser analisada foi a área construída. Considerando o lote de 

número 08 e comparando o espelho do imóvel com a certidão de matrícula foi possível 
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verificar regularidade na edificação já que a mesma área apresenta dados compatíveis entre o 

espelho e a matrícula. Entretanto, comparando-se o espelho deste imóvel com o levantamento 

de campo identificou-se um acréscimo na área construída de 63,899 m², o que permite afirmar 

que, após cedido o alvará de habite-se, a construção passou por uma ampliação, o que a 

tornou parcialmente irregular.  

 Considerando o lote nº19, a diferença observada entre o espelho do imóvel e o 

levantamento de campo, em relação a sua área construída, foi de 75,835m², denotando 

ampliação da edificação sem reporte ao órgão responsável, o que está em discordância com a 

Lei complementar nº 46, Capítulo I, Art.2 uma vez que em seu texto é mencionado que 

qualquer mudança em relação à edificação deverá ser comunicada a prefeitura, para que seja 

emitido o documento de alvará de construção, garantindo legalidade à execução. 

Segundo o Código de Obras Municipal, a taxa de ocupação não deverá ser superior a 

80% (ANEXO E). A determinação dessa variável foi obtida a partir da divisão da área total 

construída pela área do lote. A Tabela 08 mostra os percentuais de ocupação para cada um dos 

imóveis analisados e aponta que não há taxa superior a 80%. 
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Tabela 08 – Índice de taxa de ocupação 

Nº LOTE TAXA DE OCUPAÇÃO (%) 

9-A 71,086 

19-A 72,417 

10-A 70,295 

3-A 46,641 

2-A 55,772 

12-A 58,672 

1 0,000 

2 49,550 

3 56,494 

4 68,832 

5 0,000 

6 0,000 

7 0,000 

8 61,298 

9 74,812 

10 0,000 

11 50,888 

12 58,297 

13 0,000 

14 0,000 

15 0,000 

16 44,750 

17 42,281 

18 0,000 

19 74,133 

20 0,000 

Fonte: O autor (2019). 

 

6.4 Cálculo de perda do IPTU por imóvel 

Na cobrança desse imposto, deve-se considerar o Decreto de nº 2133 de 26 de 

dezembro de 2018 que regulamenta o cálculo do IPTU para o exercício de 2019 e o decreto nº 

2127 de 11 de dezembro de 2018, que fixa o percentual de atualização monetária da base de 

cálculo no exercício de 2019, que no caso corresponde a atualização monetária de 4,0458%.  

A Tabela 09 mostra o resultado do cálculo do IPTU para cada imóvel. 

 

 



42 

 

 

 

TABELA 09 – Cálculo de perda o IPTU por imóvel 

Nº 

LOTE 

DISCREPÂNCIA 

(M²) 

VALOR VENAL 

TERRITORIAL (R$) 

VALOR VENAL 

PREDIAL (R$) 

IPTU_FINAL 

(R$) 

9-A 38,021 4307,72 11835,460 79,110 

19-A 0,985 4229,07 379,370 27,080 

10-A 29,674 2649,07 11429,010 67,320 

3-A 42,85 3135,45 13112,590 77,820 

2-A 35,717 3743,05 11118,250 72,490 

12-A 35,342 3244,70 10815,050 68,140 

1 0 4728,440 0 0 

2 22,983 3051,620 7154,320 50,500 

3 69,084 3159,330 16402,110 92,770 

4 104,111 2888,510 32408,450 163,170 

5 0 4240,230 0 0 

6 0 4262,660 0 0 

7 0 4097,570 0 0 

8 66,448 4723,910 25592,600 143,510 

9 71,747 3064,180 27254,980 141,030 

10 0 2575,400 0 0 

11 11,375 5315,230 3480,880 0 

12 0 4195,050 0,00 0 

13 0 4026,560 0,00 0 

14 0 4279,810 0,00 0 

15 0 4291,300 0,00 0 

16 0 4774,110 0,00 0 

17 2,102 4352,870 798,500 22,520 

18 0 4683,530 0,00 0 

19 72,310 3087,040 22509,200 119,810 

20 0 4716,730 0,00 0 

PERDA_TOTAL_DO_IPTU   -------------------------------------------------      R$ 1180,020 

Fonte: O autor (2019). 

 

Até a presente data temos na área de estudo um total de 26 lotes, sendo que 18 desses 

lotes possuem áreas edificadas e os outros 7 lotes encontram-se desocupados, deixando esta 

quadra com uma taxa de ocupação de 62,96%. Praticamente todos os imóveis apresentaram 

irregularidades quanto a sua área edificada cadastrada na prefeitura, mostrando que a 

arrecadação não está sendo coerente com os valores enviados para os proprietários. Assim, o 

valor total de IPTU que o município deixou de arrecadar para cada imóvel corresponde a um 

somatório de R$ 1.180,02.   
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No projeto aprovado pela prefeitura e durante a implantação do loteamento Montreal 

a quadra em estudo possuía 20 lotes e atualmente apresenta 26, considerando que a 

infraestrutura básica foi pensada de forma a atender a demanda baseada na condição inicial e 

extrapolando essa situação para toda área urbana, o impacto gerado ao município seria 

considerável podendo comprometer não só o planejamento, mas também a gestão pública. 

Identificou-se várias ampliações residenciais depois de cedido o documento de 

Habite-se, documento este que tem por finalidade dar ao proprietário direito de uso de sua 

residência afirmando a conclusão desta edificação, e que também é peça-chave para o 

processo de averbação no cartório de registro de imóveis. Uma vez que a edificação for 

averbada o proprietário que decidir ampliar ou reformar deve comunicar a prefeitura quais 

serão as possíveis modificações, o que não foi o caso para a maioria dos imóveis contidos 

nesta quadra. A marcação das guias de cada lote também é um dos problemas encontrados nos 

lotes de nº 15, 14, 13, 18, 20, 01, 05, 06 e 07 que não possuem nenhuma identificação in loco 

mostrando qual é o início e o fim de sua testada o que gera dúvidas durante a etapa de 

demarcação da obra. Foi possível identificar que mesmo o processo de averbação sendo 

dependente da prefeitura não existe uma integração entre cartório e este órgão, promovendo 

inconsistências e falhas nas informações e concomitantemente ineficácia no processo de 

fiscalização dos imóveis. 

Em relação ao cálculo do IPTU, para este estudo o tempo gasto foi em torno de 10 

dias. Se ampliarmos essa fiscalização para as demais quadras nos bairros do município, é 

possível que a arrecadação do IPTU possa aumentar a perda municipal. 

Com o advento da tecnologia fez com que se criassem várias ferramentas 

computacionais a fim de facilitar a interação e representação com o meio em que se vive. 

Uma delas é modelagem tridimensional ou realidade virtual para representação de projetos de 

engenharia, trazendo ganhos da visualização, representatividade e interação com o usuário 

final. Segundo FONSECA (2007), a modelagem tridimensional contribui para a interpretação 

do objeto, onde o usuário constrói o modelo digital ou maquete eletrônica para se substituir as 

vistas laterais, frontal e superior, deixando de ser uma representação estática e ganhando uma 

animação virtual. STEIO (2009) aponta ainda que a modelagem 3D possibilita uma nova 
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visão no processo de desenvolvimento urbano, é o resultado de muitas interferências na 

tomada de decisão sobre o uso e ocupação solo.  Assim, o modelo tridimensional, além de 

auxiliar na execução de projetos, traz uma interface amigável e atraente ao usuário, o que 

permite uma análise direta sobre a visualização se comparado com uma representação 

convencional, fazendo com que até usuários leigos possam interagir com o projeto (FOSSE, 

2006).  

Assim como sugestão para futuros trabalhos, verificar a possibilidade de se  inserir a 

informação tridimensional no processo de fiscalização urbanística,  fazendo  uma avaliação do 

produto da modelagem tridimensional para verificar quais possíveis ganhos no processo  neste 

processo, além de sua representação gráfica. Outro ponto seria a ausência de rampas de 

acessibilidade e a mobilidade urbana quais seriam as adequações embasadas na NBR 9050.  

É de importância que cada município tenha uma fiscalização urbanística eficiente em 

relação ao seu cadastro técnico imobiliário durante certo período de tempo, o que  poderia 

contribuir  em uma arrecadação justa para o município no projeto de cobrança do IPTU,  na 

realidade da área averbada e as áreas das edificações e, por fim, servindo de base para o “bom 

planejamento” norteando à tomada de decisão dos gestores municipais. 
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ANEXO A – Processamento da base - Posicionamento por Ponto Preciso 

 
 

 Fonte: IBGE (2018). 
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ANEXO B – Espelho do imóvel 

 
Fonte: adaptado de Prefeitura Municipal de Monte Carmelo (2019). 
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ANEXO C – Certidão de Matrícula do imóvel 
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Fonte: adaptado de Cartório de Registro de Imóveis de Monte Carmelo (2019). 
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ANEXO D – Decreto nº 393- Aprovação do loteamento Jardim Montreal 

 

 
Fonte: adaptado de Prefeitura Municipal de Monte Carmelo (2019). 
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ANEXO E – Lei complementar nº 50 de 28 de dezembro de 2017 
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 Fonte: adaptado de Prefeitura Municipal de Monte Carmelo (2019).  
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ANEXO F – Decreto municipal nº 2133 de 26 de dezembro de 2018 
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Fonte: adaptado de Prefeitura Municipal de Monte Carmelo (2019). 
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ANEXO G – Decreto municipal nº 2127 de 11 de Dezembro de 2018 

 
Fonte: adaptado de Prefeitura Municipal de Monte Carmelo (2019). 
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APÊNDICE A - Relatório processamento PEC 

 

 
GeoPEC 

Avaliação do Padrão de Acurácia Posicional em Dados Espaciais 
 

RELATÓRIO DE PROCESSAMENTO DADOS DO PRODUTO 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Produto:  TCC 

Local: Montreal 

Data: 20 maio 2019 

Responsável Técnico:  Espanhol 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

CLASSIFICAÇÃO FINAL DO PRODUTO 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Padrão de acurácia utilizado:  Decreto-lei n. 89.817/1984 - Análise Planimétrica 
Metodologia: Santos et al. (2016) com as tolerâncias PEC-PCD da ET-CQDG 

O produto "TCC", É ACURADO para a escala de 1/1000. O resultado do PEC-PCD foi "Classe A", de acordo 

com o Decreto-lei n. 89.817 de 20 de junho de 1984, que regulamenta as normas cartográficas brasileiras, aliada 

às tolerâncias da ET-CQDG. 

O produto foi submetido a análise de tendência e precisão em suas componentes posicionais, onde os resultados 

foram: É Preciso e Não há Tendência. 

Pontos de checagem utilizados: 20 

RMS das discrepâncias (m): 0,1421 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

INFORMAÇOES GERAIS 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Padrão de acurácia utilizado:  Decreto-lei n. 89.817/1984 
Análise Planimétrica 

............................................................................................................................. ......... 

PROCESSAMENTO 

Escala de Referência: 1/1000 

Pontos de checagem inseridos: 20 

Pontos de checagem utilizados: 20 

............................................................................................................................. ......... 

OUTLIERS 

>> Outliers detectados: 0 

>> Valor limite - detecção: 0,9 

............................................................................................................................. ......... 
ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS 

>> Média(E)= 0,0305  Média(N)= -0,0063  Média(ABS)= 0,1227 

>> Desv-pad(E)= 0,1006  Desv-pad(N)= 0,1005  Desv-pad(ABS)= 0,0736 

>> RMS(E)= 0,1027  RMS(N)= 0,0982   RMS(ABS)= 0,1421 

...................................................................................................................................... 

PADRÃO DE DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL 

>> Vizinho mais próximo: 

:: Área (m²) =  20000 

:: 1ª ordem  -    R=  0,6911    Zcalc= -2,6426     Ztab= 1,96 

Resultado = Padrão AGRUPADO - (significativo estatisticamente) - 95% 

:: 2ª ordem  -    R=  0,8246    Zcalc= -2,1614    Ztab= 1,96 

Resultado = Padrão AGRUPADO - (significativo estatisticamente) - 95% 
:: 3ª ordem  -    R=  1,0029    Zcalc= 0,0447    Ztab= 1,96 

Resultado = Padrão DISPERSO - (NÃO é significativo estatisticamente) - 95% 

...................................................................................................................................... 

TESTE DE NORMALIDADE 

>> Teste de Normalidade Jarque-Bera : 

Bcalc(E)= 6,096 Bcalc(N)= 0,5311 Bcalc(2D)= 4,1667 Btab= 2,13 

Amostra NÃO Normal 

...................................................................................................................................... 
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TESTE DE PRECISÃO 

>> Decreto-lei 89.817: 

PEC= 0,28 EP= 0,17 

Resutado:  Classe A 

...................................................................................................................................... 

TESTE DE TENDÊNCIA 

>> Teste t de Student 

tcalc(E)= 1,3559 tcalc(N)= -0,2803 ttab= 1,7291 

Resultado: Inconclusivo 

 

>> Estatistica Espacial 
Média Direcional (Azimute)= 88,1201 Variância Circular= 0,6591 

Resultado: Não Tendencioso 

............................................................................................................................. ......... 

 

DISCREPÂNCIAS  -  PONTOS DE CHECAGEM 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

ID  di(E)  di(N)  di(ABS) 

1 0,0782 -0,0201 0,0807 

10 0,0661 0,1591 0,1723 

11 -0,0732 0,0248 0,0773 

12 -0,0667 -0,0033 0,0668 
13 -0,0516 0,019 0,055 

14 0,0714 -0,0274 0,0765 

15 0,0348 0,0054 0,0352 

16 0,1562 -0,0583 0,1667 

17 0,171 -0,1281 0,2137 

18 0,093 -0,0719 0,1176 

19 0,0494 -0,0092 0,0502 

2 0,091 -0,1759 0,198 

20 0,0138 0,0764 0,0776 

3 0,0439 -0,1008 0,1099 

4 -0,0725 0,1335 0,1519 
5 0,0451 -0,0037 0,0453 

6 -0,2683 -0,1975 0,3332 

7 -0,0019 0,169 0,169 

8 0,0951 -0,006 0,0953 

9 0,1351 0,0889 0,1617 

 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


